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PARTICIPANTES  
Agência para a Modernização Administrativa (AMA) 

■ Sara Carrasqueiro (Vogal do Conselho Diretivo) 

■ Bruno Monteiro (Coordenador - LabX) 

■ Daniel Santos (Designer de Serviços - LabX) 

Área de Governo da Modernização do Estado e da Administração Pública 

■ Luís Miguel Reis - Gabinete da Ministra da Modernização do Estado e da Administração Pública (GMMEAP) 

■ Aurora da Conceição Silva - Gabinete da Secretária de Estado da Inovação e da Modernização 

Administrativa (GSEIMA) 

Área de Governo da Presidência (PCM) 

■ Cristina Marques – Gabinete do Secretaria de Estado da Presidência do Conselho de Ministros (GSEPCM)  

Associação Nacional de Jovens Empresários (ANJE) 

■ Hugo Vieira - participação por videoconferência (Vice-Presidente - Direção Nacional) 

Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) 

■ Sem representação (ausência injustificada) 

Autoridade Tributária (AT) 

■ Hélder Borges Lage (Chefe da Divisão de Organização e Qualidade) 

Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos (CADA) 

■ Sem representação (ausência justificada) 

Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas (CRUP) 

■ Sem representação (ausência justificada) 

Plataforma de Associações da Sociedade Civil – Casa da Cidadania (PASC) 

■ Luís Vidigal (Vogal da Direção) 

Provedor de Justiça (PJ) 

■ Ricardo Carvalho (Adjunto do Gabinete) 

Transparência e Integridade (TI) 

■ Karina Carvalho - participação por videoconferência (Diretora Executiva) 
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CONTEÚDOS 
1. Receção dos participantes 
2. Abertura 
3. Ponto situação sobre o I Plano de Ação Nacional 
4. Semana de Administração Aberta 2020 
5. II Plano de Ação Nacional de Administração Aberta 
6. Encerramento 
7. Anexos 

 

 

TÓPICOS DA AGENDA 
 

1. Receção dos participantes 
■ Bruno Monteiro, coordenador do LabX (AMA), deu uma mensagem de boas-vindas aos participantes destacando as 

atividades que foram desenvolvidas tendo em vista a concretização do I Plano de Ação Nacional de Administração 

Aberta (PANAA), nomeadamente, dos compromissos ainda por concluir.   

 

 

2. Abertura 
■ A reunião foi aberta por Sara Carrasqueiro, Vogal do Conselho Diretivo da AMA, que deu as boas-vindas aos 

presentes, seguindo-se a apresentação de todos os presentes na reunião. De seguida, apresentou os pontos da 

agenda de trabalhos, dando ênfase aos momentos de discussão da Semana de Administração Aberta e à importância 

dos trabalhos de planeamento do II Plano de Ação Nacional, que iriam tomar lugar na reunião.  

 

3. Ponto situação sobre o I Plano de Ação Nacional  
■ Daniel Santos, Designer de Serviços do LabX (AMA), deu inicio a ponto de situação sobre o I Plano de Ação Nacional, 

esclarecendo este se centraria sobre os compromissos ainda por concluir, em particular sobre o Compromisso #3 e 

Compromisso #7, já que os Compromissos #5 e #8.  

○ Bruno Monteiro, (LabX/AMA) referiu que, como decidido na última reunião da RNAA, está a ser articulado 

com as entidades implementadoras dos Compromissos #5 e #8 a realização de reuniões de trabalho para 

que se possam dar avanços na concretização das atividades-marco inscritas nesses compromissos.  

■ Antes de passar a palavra ao Hélder Borges Lage (AT), Santos (LabX/AMA) referiu que a Karina Carvalho (TI-PT) e Rui 

Ribeiro (CADA), que têm acompanhado de perto os trabalhos desenvolvidos para o Compromisso #7, tiveram 

constrangimentos de última hora e não poderiam comparecer presencialmente à reunião, embora Carvalho (TI-PT) 

participe remotamente. 

 

■ Compromisso #3 – “Divulgação de Informação Fiscal e Aduaneiras”: 

○ Hélder Borges Lage (AT), começou por referir a formalização do plano para divulgação sobre “informações 

vinculativas” e “instruções administrativas” tinha sido concluído com sucesso. De seguida, partilhou mais 

pormenores sobre o trabalho desenvolvido pela AT.  

○ Explicou que as “informações vinculativas”, são documentos que a AT é solicitada a fornecer aos 

contribuintes e diversos agentes económicos e às quais se vincula, fazendo uma espécie de “jurisprudência, 

com a duração de 4 anos”.  

https://ogp.eportugal.gov.pt/compromisso-3
https://ogp.eportugal.gov.pt/compromisso-7
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■ NOTA: as várias regras e exceções estão descritas no Decreto-Lei n.º290/1988, sendo que há 

muitas condicionantes e regras, para lá dos 4 anos [ ver n.º 15 do Decreto-Lei]. 

○ Já na dimensão das “instruções administrativas”, esclareceu que todos os anos, as diversas modificações 

legislativas, dão origem a um conjunto de alterações e atualizações da informação que a AT tem de 

disponibilizar para diversos destinatários, que são, primordialmente, técnicos da AT e agentes económicos. 

○ O exemplo do Orçamento de Estado (OE), que impõe um conjunto de regras que, em alguns casos, têm que 

ser enquadradas e explicadas. No entanto e para lá do OE, este tipo de comunicação aplica-se a outras 

fontes, em regra documentos legislativos ou normas comunitárias. Há um conjunto destas Instruções que 

só se destinam ao funcionamento interno, sendo que as de alcance externo, se dirigem a todos os 

contribuintes, profissionais e agentes económicos, ainda que os maiores utilizadores sejam os profissionais 

e agentes económicos. 

○ Informou haver dois canais principais para a divulgação destes tipos de informação, a Intranet AT e o Portal 

da Finanças, onde se verificou se encontravam um pouco dispersa, após a realização de um diagnóstico, 

feito com base nas sugestões feitas pelos utilizadores (queixas, reclamações).  

○ Lage (AT) esclareceu, também, que os documentos mais antigos são ficheiros PDF, criados a partir de 

imagens em formato TIF, sem que tivessem sido estabelecidos metadados suficientes para que os 

motores de busca os apresentassem, ainda que fosse possível encontra-los, de acordo com a taxionomia. 

Neste contexto e não sendo passíveis serem apresentados nos resultados dos motores de busca, estão a 

ser realizados OCR – Optical Character Recognition, sempre que a qualidade da imagem o permitia, ou 

aplicados metadados (quando as imagens deturpam os resultados OCR). Quanto aos mais recentes, já não 

se coloca este problema pois são produzidos, já considerando os motores de busca. 

○ De seguida, partilhou pormenores sobre a taxa de progresso de cada uma das quatro atividades-marco do 

Compromisso #3.  

○ Referiu que a atividade-marco n.º 1 - “Desenvolver plano para divulgação da informação 

disponibilizada pela AT, utilizando canais diferenciados”, está concluída  

○ Informou que já se encontram em produção todos os componentes e funcionalidades da atividade-marco 

n.2º - “Implementar plano de divulgação da informação disponibilizada pela AT”, estando a sua 

conclusão prevista para junho de 2020, servindo o período até lá para realizar as afinações e correções 

que se identifiquem.  

○ Lage (AT) esclareceu, ainda, a razão de ter proposto uma taxa de progresso de 80% para esta atividade-

marco, ao contrário dos 50% sugeridos inicialmente pela AMA, após análise do Plano de Divulgação e do 

Relatório de Implementação, redigidos pela AT, no âmbito deste Compromisso. Esclareceu que a proposta 

de 80%, se deve a todas as funcionalidades referentes ao plano já estarem em produção, afetando a 

experiência de todos públicos-alvo: técnicos da AT, agentes económicos e também cidadãos. Lage (AT) 

relembrou, ainda, que as funcionalidades estão em produção são o motor de pesquisa nos portais 

(Intranet AT e Portal das Finanças) e a disponibilização dos conteúdos (informações vinculativas e 

instruções administrativas) em formato legível por máquina.  

○ Para finalizar o reporte sobre estas duas atividades-marco, Lage (AT) referiu que o baixo grau de literacia 

fiscal existente em Portugal é um desafio acrescido, dado que contribui para a dificuldade da perceção da 

mensagem, essencialmente por parte de contribuintes singulares. Não bastará simplificar a mensagem 

para que os destinatários a compreendam. Pode ajudar, mas, per si, não resolve ou elimina as 

dificuldades. Em todo este contexto há uma condicionante difícil de ultrapassar, ou seja: a mensagem é, e 

não há forma de não o ser, técnica. Este é um desafio considerável, em matéria de informação fiscal e 

aduaneira, sendo, portanto, um ponto em que a AT está empenhada a investir.    

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/114776981/201804091429/73517224/diploma/indice
https://drive.google.com/open?id=1XyHVqBtMMgBZWuUjcq2Mgob_w5WqF_vP
https://drive.google.com/open?id=1UleQ2Z0uzDin72bIG0rVuQ2t3vP53rk3
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○ Seguiu-se uma breve intervenção de Luis Vidigal (PASC), questionando a AT se as perguntas colocadas pelos 

utilizadores, marcadas como não resolvidas, eram posteriormente processadas e agregadas. Perguntou, de 

seguida, se também a AT permitia algum tipo de classificação de utilidade nas páginas de Ajuda e FAQ 

(Perguntas Mais Frequentes) por parte dos utilizadores, no Portal das Finanças, sugerindo que podia ser 

uma forma de fazer controlo de qualidade. 

○ Em relação à 1ª pergunta, Lage (AT) respondeu não saber se são marcadas/classificadas como não 

resolvidas, pelo que, no momento não podia responder.  

■ NOTA: No entanto, importa realçar que seriam perguntas colocadas no motor de busca, não as 

que a AT recebe por outros canais, como o e-balcão (essas são respondidas ou encaminhadas 

para análise técnica).  

○ Quanto à 2ª pergunta, Lage (AT) disse que, de facto, podia ser uma forma de fazer controlo de qualidade. 

Esclarecendo, de seguida, que a estavam a tentar desenvolver a funcionalidade de colocar questionários à 

saída/log off/submissão, para os utilizadores do Portal, sendo que é necessário considerar o universo de 

serviços perto de 600 que a AT disponibilizar no canal internet. Neste cenário, hierarquizar a abordagem 

será fundamental. 

○ Em relação, à atividade-marco n. º 3 – “Realizar reuniões de trabalho trimestrais no âmbito da RNAA”, 

informou que a 2ª reunião de trabalho trimestral ocorre dia 2 de março e que todos os membros da Rede 

seriam atempadamente convidados. 

○ Sobre a atividade-marco n. º 4 – “Consolidar e estruturar os outputs das reuniões referidas na atividade-

marco n. º 3”, referiu que a AT não está vinculada a ser responsável por compromissos para o II Plano de 

Ação Nacional, mas que estas reuniões poderão servir para informar até 2 compromissos. 

 
Figura 1 – Quadro síntese sobre o progresso das atividades-marco do Compromisso #3 

 

■ Compromisso #7 – “Implementação e Monitorização do Regime de Acesso à Informação Administrativa e 

Ambiental”: 

○ Face à ausência de representantes da CADA e da TI-PT (a Karina Carvalho juntar-se-ia, entretanto, à reunião, 

via videoconferência), entidades que têm acompanhado o desenvolvimento deste compromisso, Daniel 

Santos (LabX/AMA), partilhou com os presentes, uma atualização sobre as tarefas conduzidas e decisões 

tomadas desde a VII Reunião da RNAA, tendo em vista a concretização deste compromisso. 
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○ Começou por informar que no âmbito da atividade-marco n.º1 – “Identificação do Responsável por Acesso 

à Informação Administrativa e Ambiental (RAI) no website de todas as entidades públicas, ou publicação 

de lista no dados.gov” e a atividade-marco n.º2 – “Publicitação das tipologias de dados produzidos por 

cada entidade pública no dados.gov”, está em estudo, por parte da CADA, a possibilidade de alojamento 

de um formulário no seu website institucional, onde se poderão registar os RAIs já nomeados e/ou 

identificados e respetivas entidades pública. Desta forma, evitar-se-ia dispersão, fornecendo um único 

ponto de entrada para que os colegas da Administração Pública (AP) possam realizar o registo e uma 

entidade pública que recolhe e concentra em si este tipo de informação, facilitando a sua posterior leitura. 

○ Luis Vidigal (PASC), interveio de seguida, referindo-se ao formulário e procurando perceber a razão pela 

qual a CADA seria o único ponto de entrada para o registo dos RAIs, questionando se a tutela do Ambiente 

não deveria estar igualmente envolvida nesta decisão. 

■ Bruno Monteiro (LabX/AMA), esclareceu que ao objetivo não é a CADA apropriar-se desta 

informação, mas de facilitar o acesso à mesma, fornecendo um único ponto de entrada. Agradeceu 

a intervenção de Vidigal (PASC), realçando ser um contributo importante e que se deveria 

aproveitar para ser discutida com maior amplitude. 

■ Vidigal (PASC), reconheceu de seguida, a importância destes pequenos passos, mas realçou que 

estes devem estar articulados com a arquitetura estratégica.  

○ Hélder Lage (AT), questionou os motivos para haver baixa adesão e registo dos RAIs dado que o regime de 

acesso a informação administrativa e ambiental, está plasmado na lei (Lei 26/2016, de 22 de agosto).  

■ Monteiro (LabX/AMA) partilhou que, no seu entendimento, se deve à forma como a lei está feita, 

pois esta não é vinculativa, falta de sensibilização generalizada sobre a matéria e a restrições 

operacionais das próprias entidades. 

○ Daniel Santos (LabX/AMA), prosseguiu com a partilha do ponto de situação do Compromisso #7, 

nomeadamente, sobre a atividade-marco n.º 4 – “Disponibilização de informação sobre boas práticas no 

âmbito do acesso à informação”, onde os parceiros (CADA e TI-PT) decidiram desenvolver uma campanha 

de sensibilização sobre transparência e acesso à informação administrativa e ambiental, assente em três 

iniciativas: (i) Em março, a organização de um colóquio sobre acesso à Informação, com o tema 

“Transparência na atividade administrativa e ambiental: oportunidades e desafios”, a realizar no próximo 

dia 24, no Centro Cívico Edmundo Pedro, em Lisboa; (ii) Em maio, a realização de um workshop na Semana 

da Administração Aberta; (iii) Em Junho, proceder ao lançamento de uma ação de sensibilização na 

plataforma de e-learning da TI-PT. 

■ Luis Vidigal (PASC), realçando que a PASC tem nos seus associados potenciais interessados no tema proposto para 

o colóquio, referiu que gostaria de conhecer o programa do mesmo e se possível dar contributos.  

http://www.cada.pt/
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Figura 2 – Quadro síntese sobre o progresso das atividades-marco do Compromisso #7 

 

 

4. Semana de Administração Aberta 2020 
 
De seguida, Bruno Monteiro (LabX/AMA), passou à abertura do ponto de trabalho seguinte, a Semana de Administração 
Aberta (SAA) 2020: Discussão sobre os próximos passos e distribuição de papéis e responsabilidades.  Começou por fazer 
um breve enquadramento da iniciativa e seus objetivos, dando destaque ao período durante a qual se realiza em todo o 
mundo – de 3 a 10 de maio – e aos temas prioritários para este ano, designadamente, o “Combate à Corrupção”, a 
“Proteção do Espaço Cívico” e a “Inclusão de vozes sub-representadas”. Referiu, ainda, que a Open Government Partnership 
(OGP) disponibilizou um toolkit no sitio oficial da Open Gov Week (Semana de Administração Aberta) e também um Guia 
para organização de eventos. 

 

■ Geração de ideias – Propostas de atividades / “Loteamento do tempo”: 

○ De seguida, Santos (LabX/AMA) convidou os participantes a propor, individualmente, iniciativas e ideias 

para a SAA, alocando-as a um dia específico do período que decorre de 3 a 10 de maio de 2020. 

○ Hugo Vieira (ANJE) e Karina Carvalho (TI-PT) participaram nesta atividade, transmitindo os seus contributos 

por mensagem de texto, na plataforma de videoconferência.  

○ Os resultados desta atividade estão apresentados nas imagem e tabela abaixo.  

 

https://www.opengovweek.org/resources/
https://static1.squarespace.com/static/502feae7e4b0dbdecd3e61d8/t/5db8a91ea74fcb1cff21453d/1572383015331/OGH%2BEvents%2BGuide%2BFinal.pdf
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Figura 3 – Propostas dos participantes para a Semana de Administração Aberta 

 

Tabela 1 - Propostas dos participantes para a Semana de Administração Aberta 

Dia Proposta* Proponente 

4 de maio Dados Abertos e segurança dos Dados GSEIMA 

5 de maio Sessão sobre dados Abertos – com participantes da AP e Sociedade Civil AMA 

6 de maio Workshop: Uso das Tecnologias de Informação e Comunicação / Inteligência Artificial 

no Combate à Corrupção 

Associação para a Promoção e 

Desenvolvimento da Sociedade da 

Informação (APDSI) / PASC 

7 de maio Sessão sobre Tecnologia e Participação: modo de usar para AP AMA 

Dimensão Cultura: como suscitar o interesse e incluir os mais jovens na mudança de 

paradigma (Governação Aberta) 

GSEPCM 

Corrupção vs. Impacto na Economia ANJE 

8 de maio Workshop: Sociedade Civil e Populismo PASC 

9 de maio Inclusão dos grupos sub-representados 

O que é a Administração Aberta ? 

AT 

 Transparência enquanto elemento essencial na promoção e defesa dos direitos 

fundamentais 

PJ 

10 de maio Como se podem utilizar as Redes Sociais na identificação de soluções? AT 

*NOTA: apesar de não constar na Tabela 1, conforme referido nas notas de acompanhamento do Compromisso #7 (página 

6 desta Ata), a CADA e a TI-PT, estão a planear organizar um workshop no tema da Informação Administrativa e Ambiental, 

durante a Semana Aberta da Administração. 

■ Após a atividade de geração de ideias, Santos (LabX/AMA) procedeu à leitura em voz-alta de todas as propostas, 

salientando que as mesmas não seriam vinculativas e que apenas se tratava de uma primeira abordagem, 

colaborativa, à criação de um programa para a SAA de 2020. 

■ De seguida, Hugo Vieira (ANJE), pediu a palavra para referir que a Rede deveria aproveitar as aprendizagens 

decorridas da organização da SAA 2019 e desenvolver um Plano de Comunicação, de forma articulada, com 

responsabilidades e papéis atribuídos, para aproveitar os contatos que cada membro da RNAA poderá mobilizar. 
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5. II Plano de Ação Nacional de Administração Aberta 2020 
 

■ Santos (LabX/AMA) recordou a todos os participantes o Calendário de Atividades para o biénio de 2020-2021, 

dando ênfase a 3 blocos de atividades: o I Plano de Ação, o II Plano de Ação e, por fim, a SAA 2020. 

■ Sustentado pelas recomendações-chave apresentadas pelo relatório independente sobre a fase de 

desenvolvimento do I Plano de Ação (IRM), Monteiro (LabX/AMA), relembrou as que referiam a composição da 

RNAA, nomeadamente, o “promover de paridade entre organizações governamentais e não-governamentais no 

fórum multilateral (RNAA)” e o “dar prioridade a compromissos que envolvam o setor da Justiça, uma das áreas de 

administração pública onde a confiança pública é menor”.  

■ De acordo com o calendário apresentado, Monteiro (LabX/AMA) salientou estar-se no momento ideal para se 

reequacionar a estrutura e composição atual da RNAA, propondo aos participantes fazer um exercício de 

mapeamento de stakeholders, com base num modelo composto por três níveis conforme demonstra a Figura 4. 

 

 
Figura 4 – Mapeamento de stakeholders: níveis propostos  

 

 

■ De seguida, os participantes fizeram individualmente o Mapeamento de Stakeholders. Os resultados desta 

atividade estão apresentados na Figura 5 e na Tabela 2, abaixo.  

https://www.opengovpartnership.org/wp-content/uploads/2019/10/Portugal_Design_Report_2018-2020_POR.pdf
https://www.opengovpartnership.org/wp-content/uploads/2019/10/Portugal_Design_Report_2018-2020_POR.pdf
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Figura 5 – Resultados da atividade de Mapeamento de Stakeholders da RNAA 

 

Tabela 2 – Resultados da atividade de Mapeamento de Stakeholders da RNAA 

Níveis Stakeholder proposto 

Stakeholders chave e internos  
Grande impacto* / Grande 
influência** 

Devemos envolvê-los nos 
trabalhos dos Planos de Ação 

Devem ser membros 
integrantes Rede 

1. AMA*** 

2. PCM*** 

3. AT*** 

4. Provedor de Justiça*** 

5. CADA*** 

6. TI-PT*** 

7. PASC*** 

8. ANJE*** 

9. CRUP*** 

10. ANMP*** 

11. Área Governativa da Justiça 

12. IMPIC 

13. Rede de Autarquias Participativas 

14. Instituto Segurança Social  

15. Área Governativa do Ambiente 

16. Startup Portugal 

17. APDSI - Associação para a Promoção e 

Desenvolvimento da Sociedade da Informação 

18. CIP - Confederação Empresarial de Portugal 

19. Ordem de Advogados 

20. PGR - Procuradoria Geral da Republica 

21. Conselho Superior da Magistratura 

22. Associações de Jovens 

23. Confederação de Associações de Estudantes 

24. Associações de pessoas com deficiência 

25. ACM - Alto Comissariado para as Migrações  

26. APAV 

27. CIP 

28. CGTP / UGT  

29. FNAJ 

Stakeholders diretos 
Grande impacto / Pouca 
influência 
Devemos mantê-los informados  
Podem ser membros 
integrantes Rede 

1. CRUP*** 

2. ANMP*** 

3. CADA*** 

4. CPADA - Confederação Portuguesa das Associações 

de Defesa do Ambiente 

5. IAPMEI  

6. Internet Society Portugal 

7. Área Governativa da Educação 

8. INE – Instituto Nacional de Estatística 

9. DGPJ – Direção-Geral da Política de Justiça 

10. DGEEC – Direção-Geral de Estatísticas da Educação e 

Ciência 

11. Instituto Segurança Social 

12. Casa do Impacto 

13. Associações de municípios 

14. “Terceiro setor” 

Stakeholders indiretos 
Pouco impacto / Grande 
influência 
Devemos mantê-los satisfeitos e 
informados 

1. Ordens profissionais 

2. Associações Estudantis 

3.  Associações de emigrantes 

4. GSEIMA 

5. GMMEAP 

6. “ONGs” 

*Impacto: resultados têm impacto nos stakeholders  
** Influência: resultados são influenciados pelos stakeholders 
*** Membros já percentes à RNAAA 
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■ Após a atividade de mapeamento, Santos (LabX /AMA), partilhou com os participantes as principais caraterísticas 

que a Rede deve considerar no desenvolvimento do II Plano de Ação Nacional, nomeadamente, o inscrever 

objetivos ambiciosos, a relevância de assegurar que os compromissos inscritos se devem pautar pela 

transparência, devem permitir a prestação de contas, fomentar a participação pública e/ou explorar inovação e 

tecnologia. Salientou que estes objetivos devem ser SMART (i.e., específicos, mensuráveis, ter um responsável 

atribuído, relevantes e limitados no tempo).  

■ Recordou, ainda, que “Envolvimento” foi o nível de participação pública atribuído pelo IRM ao desenvolvimento do 

I Plano de Ação e que a RNAA deveria assegurar que este nível é mantido ou superado no II Plano de Ação.  

■ De seguida, Santos (LabX/AMA) enunciou os quatro eixos de ação elencados no I Plano de Ação e propôs que os 

participantes participassem numa atividade colaborativa para a definição da estratégia de desenvolvimento e 

cocriação para II Plano de Ação, apresentando para isso três questões que todos os participantes deviam 

responder individualmente:  

I. Quais devem ser as áreas prioritárias para o II Plano de Ação? 

I. Quais devem ser as atividades de cocriação e desenvolvimento para o II Plano de Ação? 

II. Quais vão serão os canais para a cocriação e consulta para o II Plano de Ação? 

 

■ Os participantes deram contributos individuais para este exercício de mapeamento. Os resultados desta atividade 

estão apresentados na Figura 6 e na Tabela 3, abaixo.  

 
Figura 5 –Propostas para definição da estratégia de desenvolvimento e cocriação para II Plano de Ação 

 

Tabela 3 – Propostas definição da estratégia de desenvolvimento e cocriação para II Plano de Ação 

Perguntas Propostas 

Quais devem ser as áreas prioritárias para 
o II Plano de Ação? 

1. Tecnologias emergentes 

2. Inclusão Digital 

3. Dados Abertos 

4. Participação Pública 

5. Transparência 

6. Transparência na Contratação Pública 

7. Reutilização de dados abertos para efeitos de transparência e educação cívica 

8. Utilização das TIC e Inclusão Digital 

9. Responsabilização e divulgação de iniciativas de participação 
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Quais devem ser as atividades de 
cocriação e desenvolvimento para o II 
Plano de Ação? 

1. Semana da Administração Aberta, como momento alto de cocriação e participação 

2. Workshops e atividades de levantamento 

3. Auscultação / Consulta Pública / Participação da comunidade na definição das áreas prioritárias 

4. Atividades de cocriação 

5. Licenciamento de obras particulares 

6. Plataforma de participação digital 

Quais vão serão os canais para a cocriação 
e consulta para o II Plano de Ação 

1. Fóruns presenciais e desconcentrados (a nível local, fora de Lisboa) 

2. Participação em plataformas digitais (novas forma de participação) 

3. Redes Sociais 

4. Usar o site da OGP Portugal como base, divulgando o canal e a forma de participação 

 

 

■ Hugo Vieira (ANJE) sugeriu que as perguntas colocadas à Rede durante esta atividade, estivessem disponíveis após 

a reunião, em formato formulário, para permitir aos membros da Rede responderem de forma mais estruturada.   

 

6. Próximos passos 
Na definição dos próximos passos Bruno Monteiro (LabX/AMA), sintetizou para os presentes os próximos passos:  

a. Encerramento do 1º Plano Nacional de Administração Aberta Preparação do 2º plano 

■ Propôs a IX Reunião da RNAA se realizasse em abril (em data a confirmar) 

■ De seguida, convidou a Rede a fazer uma reflexão crítica sobre os materiais da VIII Reunião (que irão circular 

em conjunto com esta ata) e a dar contributos até à IX Reunião, assim como pensar em formas de potenciar o 

desenvolvimento do II Plano de Ação e da Semana de Administração Aberta.    

Referiu, também, a importância de realizar as tarefas que permitam a concretização dos compromissos do I 

Plano de Ação ainda por concluir.   

7. Encerramento da reunião 
A reunião foi encerrada, tendo os presentes concordado em realizar a IX reunião da Rede em abril, no dia, hora e local a 

propor posteriormente por convocatória da AMA. 

 

8. Notas adicionais 
Nada a referir. 

 

9. Pontos de Ação 
Itens de ação  Resp. Prazo  Estado  

Circular Ata da presente reunião entre todos os membros, para aprovação AMA 2ª quinz. MAR20 Realizado 

Partilhar documentação [apresentada na Reunião] no Google Drive da Rede AMA 2ª quinz. MAR20 Realizado 

Atualizar, no sítio da OGP Portugal, a informação, aprovada durante a VII 

Reunião, relativa ao progresso dos compromissos 

AMA 2ª quinz. MAR20 Realizado 

Escrever e publicar notícia sobre a VIII reunião no site da OGP Portugal AMA 2ª quinz. MAR20 Realizado 

Partilhar ordem de trabalhos para próxima reunião AMA 1ª quinz. ABR20 Em curso 

 Agendar a IX Reunião da RNAA  AMA 1ª quinz. ABR20 Em curso 

Compromisso #3:  

1. Divulgar Plano de Divulgação (atividade-marco n.º 1) e Relatório de 

implementação (atividade-marco n.º 2) 

2. Convocar nova reunião trimestral 

3. Realizar nova reunião trimestral, a 2ª 

a. Partilhar relatório da 2ª reunião trimestral 

 

AMA 

AT 

 

1 - 2ª quinz. MAR20  

 

2 - 2ª quinz. FEB20 

3 -1ª quinz. MAR20 

4- 1ª quinz. MAR20 

 

Em curso 

 

Realizado 

Realizado 

Realizado 
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Compromisso #5 – promover reunião de trabalho AMA+DGAEP para avaliar 

estado do SIOE  

AMA+DGAEP 2ª quinz. MAR20 Em curso 

Compromisso #7  

1. Definição do programa final para o colóquio 

2. Divulgação do colóquio 

3. Realização do colóquio 

 

TI-PT 

RNAA 

TI-PT 

 

1 - 1ª quinz. MAR20 

2 - 1ª quinz. MAR20 

3 - 2ª quinz. MAR20 

Suspenso 

Compromisso #8 – promover reunião de trabalho AMA+IMPIC+TI AMA+IMPIC+

TI 

2ª quinz. MAR20 Em curso 

 

10.  Anexos 
Aceder à apresentação em formato PDF, aqui. 

https://drive.google.com/open?id=1vRlqjroVxkiy12qvkbMTpOUiJuUAixCB

